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Aos 16 de Junho de 2025, na sala de reuniões da Câmara Municipal de Cuba, sob a
presidência do Senhor Presidente da Câmara, João Manuel Casaca Português, realizou-se
a primeira reunião Extraordinária deste Órgão Executivo, do ano de 2025, com a
participação dos Senhores Vereadores Jorge Manuel Rolim Caixeiro, Sandra Manuela
Figueira Heleno Serrano e Hugo Miguel das Dores Soudo.

Faltou a esta reunião o Sr. Vereador Filipe Domingos Candeias Chora por se encontrar em
gozo de férias

Participou também nos trabalhos o Chefe da Divisão de Ambiente, Ordenamento,
Desenvolvimento e Sociedade, Vítor Manuel Parreira Fialho, a quem incumbe a função de
prestar os esclarecimentos julgados necessários sobre os assuntos submetidos a
deliberação.

Esteve também presente o Coordenador Técnico José Francisco Ribeiro Roque,
trabalhador designado para secretariar as reuniões do Órgão Executivo Colegial.

A reunião teve início às 14:30, depois dos membros da Câmara em cima enunciados terem
tomado os seus lugares e se verificar existir quórum.

A reunião teve início às 14:30, depois dos membros da Câmara em cima enunciados terem
tomado os seus lugares e se verificar existir quórum.

 

 

Processo 3077/2025. Revisão n.º 2 ao Orçamento e GOP's de 2025.

Favorável Tipo de votação: Por maioria

A favor: 2, Contra: 0, Abstenções: 2, Ausentes: 0

Factos e fundamentos legais:

Enquadramento Legal:

Para efeito de execução orçamental do exercício de 2025 e porque a matéria em causa nos
parece ser de importância, vimos trazer ao conhecimento de V. Exas os factos que a seguir
se descrevem, solicitando a melhor tomada de decisão sobre os mesmos, no sentido de ser
dado cumprimento ao estipulado no Dec. Lei nº 192/2015, de 11 de Setembro.
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Modificações ao Orçamento

De acordo com o enumerado na alínea b) do nº1 do artigo 17 do Dec -Lei nº192/2015, o
ponto 8.3.1 do POCAL, não foi revogado, pelo que se mantém as regras em SNC-AP
inerentes às modificações do orçamento iguais. Assim, no ponto 8.3.1 constam as diversas
formas legalmente assumidas com vista à modificação deste documento, ou, seja, as
revisões e as alterações.

As revisões orçamentais têm lugar quando houver um aumento do valor global da despesa
prevista, salvo se tratar de receitas legalmente consignadas, empréstimos contratados ou a
entrada em vigor da nova tabela de vencimentos, casos em que a modificação assume a
forma de alteração orçamental. Na revisão ao orçamento podem ser utilizadas, para além
das anteriormente referidas, as seguintes contrapartidas: o saldo apurado da gerência
anterior, o excesso de cobrança em relação à totalidade das receitas previstas no
orçamento ou outras receitas que as autarquias estejam autorizadas a arrecadar.

A inscrição de novas rubricas da despesa no orçamento, de novos projetos ou ações a nível
das GOP´S resultantes da diminuição ou anulação de outras dotações, leva à necessidade
da elaboração, apreciação e aprovação de uma revisão orçamental.

Os reforços de dotações da despesa resultantes da diminuição ou anulação de outras
dotações, consubstanciam-se em transferências inter-rubricas da despesa.

No que se refere à matéria de transferências inter-rubricas da despesa, mostra-se
necessário explicitar determinados condicionantes:

- Dar cumprimento aos princípios orçamentais e regras previsionais adequados à matéria
em causa;

- Destrinça e referência das transferências entre contas orçamentais, aceitáveis no âmbito
das alterações, a ter em consideração:

Situação que se mostra pacífica, entre rúbricas da despesa corrente (origem) e as de
capital (destino);

Situação limitada e de carácter excecional, na relação entre a conta de capital (origem) e as
de natureza corrente (destino).

Face ao exposto, uma autarquia, desde que cumpra as regras previsionais e os princípios
orçamentais estabelecidos, designadamente o princípio corrente, pode, através de uma
alteração orçamental, reforçar dotações de despesa por diminuição ou anulação de outras
dotações de despesa.

Assim, é pacífico, proceder ao reforço de dotações de capital por diminuições de dotações
correntes, o que não é porém extensivo quanto ao reforço de dotações das despesas
correntes pela diminuição das de capital, sempre que o princípio do equilíbrio orçamental de
natureza corrente for por força dessa modificação violado.
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Respeitando o princípio do equilíbrio orçamental, a anulação de verbas da despesa de
capital para reforço da despesa corrente não é correta, não se revelando uma boa regra de
gestão na medida em que se traduz num desinvestimento, contudo, poderá, em situação
limite e devidamente justificada, ocorrer sem se verificar desinvestimento.

É o caso de uma autarquia local que, a meio do exercício, se decida por executar um dado
projeto, inicialmente previsto realizar por empreitada, por administração direta.

De acordo com a alínea b) do artigo único do decreto-lei nº84-A/2002, as previsões de valor
superior de receita de fundo comunitário aprovado, não podem ser utilizadas como
contrapartida de alterações orçamentais para outras dotações. Sendo o ajustamento
correto, efetuar reduções de orçamento, quer a nível da receita, quer a nível da despesa,
com retificações às dotações orçamentais da despesa, com diminuição ou anulação das
mesmas ou retificação ou anulações de dotação de ações das GOP´S, levando ao
procedimento adequado de uma revisão orçamental (ponto 8.3.1.4). As reduções de
orçamento contribuem para alcançar uma execução orçamental melhor, quando não se
verificam as previsões estimadas inicialmente, indo de encontro ao estipulado no nº3 do
artigo 56º da Lei nº73/2013, de 03 de Setembro (vulgo Lei das Finanças Locais).

Na revisão nº2, os reforços no orçamento da despesa ocorreram p/ fazer face à assunção
de novos compromissos e a acertos de cabimentação relacionados com despesas certas e
permanentes, não indo de encontro ao estabelecido nas regras instituídas para as
modificações orçamentais referidas no ponto 8.3.1 do diploma que contempla esta matéria.
A nível da receita, as modificações surgem entre diversas rúbricas, de modo a não existirem
previsões inferiores às receitas cobradas, tendo sido também efetuados  ajustamentos nas
previsões iniciais, de modo a colmatar os reforços necessários a nível do orçamento da
despesa.

Foram ainda dotadas novas previsões que inicialmente não se encontravam dotadas, tais
como Portugal 2020 (saldos finais) , outros fundos comunitários para acolher as verbas do
projeto SPICE e criado uma nova rúbrica relacionada com o projeto de reabilitação do
parque de feiras e exposições de Cuba- Fase 1.

A nível das GOP´S as modificações ocorreram da seguinte forma:

O Plano Plurianual de Investimentos sofreu modificações nos seguintes projetos:

02 211 2025/9 ação 1- O reforço ocorreu para fazer face a retificação da classificação da
despesa (aquisição de ar condicionado para o pré- escolar, polo de Faro do Alentejo e
aquisição de um esquentador também para as escolas;

03 341 2025/10, ações 1,2 e 3- Criação de novo projeto para fazer face à despesa
relacionada com a reabilitação do parque de feiras e exposições face à candidatura aos
fundos comunitários;

03 342 2015/4, ações 10 e 11- Criação de novas ações para fazer face a despesa
relacionada com conservações do espaço e aquisição de equipamentos.
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As Atividades Mais Relevantes sofreram modificações(reforços) nos seguintes
projetos:

02 211 2022/5003 ação 1, sub ações 4,6,7,8,10,11 e 15 e ação 2, sub ação 1- O reforço
ocorreu para fazer face a novos compromissos relacionados com o projeto. Foi criada uma
nova ação para fazer face a despesa relacionada com os encargos da faturação da
eletricidade, mais especificamente com impostos e taxas;

02 212 2014/5009 ações 1 e 2- O reforço ocorreu para fazer face a novos compromissos
relacionados com o projeto;

02 244 2025/5002- O reforço ocorreu para fazer face a novos compromissos relacionados
com o projeto;

02 252 2002/5041 ação 2- O reforço ocorreu para fazer face a acertos de cabimentação
relacionados com a prestação de serviços- arbitragem do torneio de futsal concelhio 2025;

03 341 2002/5050 ações 2,4 e 7- O reforço ocorreu para fazer face a novos compromissos
relacionados com o projeto;

04 430 2025/7 ação 1- O reforço ocorreu para fazer face à aquisição de materiais (betão
armado);

04 430 2025/5005 , ações 1,2,3 ,4,5,6,7 e 8– Criação de novo projeto para fazer face à
despesa relacionada com o projeto SPICE.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/2668 de 13 de Junho de 2025.

Resolução:

A Câmara, por maioria, com a abstenção dos Vereadores do PS, deliberou aprovar a
proposta de revisão nº 2 ao Orçamento e GOP´s de 2025, nos termos apresentados, e
remeter a mesma ao Órgão Deliberativo.

Processo 3066/2025. Designação de Coordenador Técnico para o Projeto CLDS 5G

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Sendo este um trâmite obrigatório para a submissão de Candidatura, no âmbito do Aviso
PESSOAS-2024-12, em 26/06/2024, foi deliberado designar o coordenador técnico para o
Projeto CLDS 5G, de acordo com o preceituado nos artigos 13º e 14º da Portaria n.º 428
/2023 de 12 de dezembro. 
No dia 30/08/2024, foi publicitado o procedimento concursal comum para recrutamento de
um Técnico Superior na área social cujo conteúdo funcional assenta no exercício de
funções consultivas, de estudo, planeamento, programação, avaliação e aplicação de
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métodos e processos de natureza técnica e ou científica, que fundamentam e preparam a
decisão, no âmbito do Projeto CLDS 5G, nomeadamente, aumentar os níveis de coesão
social do concelho dinamizando a alteração da sua situação socioterritorial; concentrar a
intervenção nos grupos populacionais que em cada território do concelho evidenciam
fragilidades mais significativas, promovendo a mudança na situação das pessoas tendo em
conta os seus fatores de vulnerabilidade; potenciar a congregação de esforços entre o
setores público e privado na promoção e execução dos projetos através da mobilização de
atores locais com diferentes proveniências; fortalecer a ligação entre as intervenções a
desenvolver e os diferentes instrumentos de planeamento existentes na dimensão
municipal. Elaboração, autonomamente ou em grupo, de pareceres e projetos, com
diversos graus de complexidade, e execução de outras atividades de apoio geral ou
especializado nas áreas de atuação comuns, instrumentais e operativas dos órgãos e
serviços e representação do órgão ou serviço em assuntos da sua especialidade, tomando
opções de índole técnica, enquadradas por diretivas ou orientações superiores. Decorridos
os trâmites legais, ficou concluído o referido procedimento, tendo o despacho de
homologação sido assinado no dia 29/05/2025.   
Considerando que: 
-  o candidato classificado em 1º lugar neste procedimento reúne os requisitos definidos no
artigo 13º, da Portaria citada, mais concretamente: 
- O coordenador técnico do CLDS deve ter formação superior ou experiência profissional
relevante para o exercício destas funções, um perfil que alie competências de gestão e de
trabalho em equipa, bem como experiência na coordenação e na dinamização de parcerias. 
- A identificação do coordenador técnico do CLDS deve constar do plano de ação,
acompanhada do curriculum vitae e da declaração da sua afetação a tempo completo e em
regime de exclusividade, não podendo acumular com outras funções, ainda que não
remuneradas, que sejam conflituantes, aquando do início de funções que coincidirá com o
início do Projeto; - O n.º 3, do artigo 14º, da mesma portaria refere que “A ECLP deve, de
acordo com a Câmara Municipal, designar um coordenador técnico para o respetivo CLDS,
que cumpra os requisitos referidos no número anterior.” 
Sendo que, competirá ao coordenador técnico: 
- Coordenar as diferentes ações do CLDS, assegurar as relações interinstitucionais, dentro
e fora do território a intervencionar, bem como realizar os relatórios previstos no presente
Regulamento e garantir a execução orçamental; 
- Gerir os processos administrativos e financeiros de acompanhamento e de monitorização
da execução das ações; 
- Implementar a recolha e a difusão de toda a informação, bem como ativar os recursos
necessários à boa execução do CLDS; 
- Apoiar o processo de dinamização de parcerias no âmbito do desenvolvimento do CLDS,
por forma a criar as melhores condições para o cumprimento das metas fixadas no plano de
ação; 
- Proceder à articulação com o CLAS, com vista à apresentação periódica dos resultados
das ações do CLDS, bem como dos relatórios previstos, solicitando, para o efeito, a
inclusão dos assuntos a tratar nas agendas das respetivas reuniões plenárias; 
- Promover a articulação e a coerência das atividades do CLDS com as políticas nacionais e
europeias, na perspetiva de uma intervenção local integrada e participada e da
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sustentabilidade do CLDS; 
- Dinamizar processos de negociação com os interlocutores considerados necessários à
concretização dos objetivos do CLDS;
- Atento o disposto no nº 2, alínea a) do artigo 35º da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro,
que determina que compete ao Presidente da Câmara a gestão e direção dos recursos
humanos afetos aos serviços municipais;   
Pelas razões apontadas, fundamenta-se que o candidato classificado em 1º lugar no
procedimento supramencionado, reúne os requisitos e competências necessárias para que
seja designado como coordenador do projeto Cuba MAIS (Município Amigo da Integração
Social) CLDS 5G, com efeitos à data de início da operação, ainda por determinar, na
medida em que está dependente da conclusão dos procedimentos concursais inerentes ao
recrutamento da restante equipa. 
Desta forma, deverá o mesmo substituir a atual coordenadora técnica, Drª Célia do Carmo
Baleizão Chamorro Escrevente, nos termos do nº 6, artigo 13º da referida Portaria.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/2669 de 13 de Junho de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou ratificar o despacho do Sr. Presidente que designou
para Coordenador Técnico do projeto Cuba MAIS CLDS 5G, o Dr. Eduardo Xavier Pereira
Fitas, nos termos do nº 3 do artigo 14º da Portaria 428/2023, de 12 de dezembro, com
efeitos à data de início da operação, devendo a referida designação ser remetida para o
órgão competente.

Processo 2987/2025. Comissão Política Concelhia do PS. Pedido de cedência do
anfiteatro da Biblioteca ou o Centro Cultural de Cuba. Autárquicas 2025.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita a Comissão Política Concelhia do PS a cedência do anfiteatro da Biblioteca ou o
Centro Cultural de Cuba para o dia 23/06/2025, para iniciativa integrada nas Autárquicas
2025.
De acordo com o disposto na alínea ee) do art. 33.º da Lei n.º 75/2013 de 12/09, compete à
Câmara Municipal no âmbito do planeamento e do desenvolvimento “ee) Criar, construir e
gerir instalações, equipamentos, serviços, redes de circulação, de transportes, de energia,
de distribuição de bens e recursos físicos integrados no património do município ou
colocados, por lei, sob administração municipal.”

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/2632 de 12 de Junho de 2025.

Resolução:
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A Câmara, por unanimidade, nos termos do disposto no citado diploma, deliberou
disponibilizar o espaço do anfiteatro da Biblioteca, pretendido para o efeito.

Processo 2988/2025. Comissão Política Concelhia do PS. Pedido de autorização
para utilização do Largo Conde de Esperança, em Cuba. Autárquicas 2025.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita a Comissão Política Concelhia do PS a utilização do Largo Conde de Esperança em
Cuba, no dia 29 de Junho entre as 17h e as 02h do dia 30 de junho, para iniciativa
integrada nas Autárquicas 2025.
De acordo com o disposto na alínea ee) do art. 33.º da Lei n.º 75/2013 de 12/09, compete à
Câmara Municipal no âmbito do planeamento e do desenvolvimento “ee) Criar, construir e
gerir instalações, equipamentos, serviços, redes de circulação, de transportes, de energia,
de distribuição de bens e recursos físicos integrados no património do município ou
colocados, por lei, sob administração municipal”

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/2633 de 12 de Junho de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, nos termos do disposto no citado diploma, deliberou
disponibilizar o espaço para o efeito.

Processo 3029/2025. Comissão Concelhia de Cuba do PCP. Pedido de cedência do
espaço do Centro Cultural. Autárquicas 2025.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita a Comissão Concelhia de Cuba do PCP a cedência do espaço do Centro Cultural
para uma iniciativa de apresentação das listas da CDU no Concelho, no dia 15 de Junho
entre as 15h e até cerca das 17.30h.

Mais solicita apoio técnico e som com passagem de vídeos e ainda o espaço exterior para
convívio com som.

De acordo com o disposto na alínea ee) do art. 33.º da Lei n.º 75/2013 de 12/09, compete à
Câmara Municipal no âmbito do planeamento e do desenvolvimento “ee) Criar, construir e
gerir instalações, equipamentos, serviços, redes de circulação, de transportes, de energia,
de distribuição de bens e recursos físicos integrados no património do município ou
colocados, por lei, sob administração municipal.”
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Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/2635 de 12 de Junho de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, nos termos do disposto no citado diploma, deliberou
disponibilizar o espaço pretendido para o efeito no dia 29 de junho.

Processo 3023/2025. Sporting Clube de Cuba. Pedido de Licença especial de ruído
para o "Baile de Verão"

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita o SPORTING CLUBE DE CUBA licença especial de ruido para a realização de um
"Baile de Verão", para 18/06/2025 18:00 - 19/06/2025 4:00; bem como a isenção do
pagamento de taxas.
(1) Pedido de licença especial de ruído.
De acordo com o disposto no n.º 15.º Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro, na redação
dada pelo Decreto-Lei 278/2007 de 01/08, o exercício de atividades ruidosas temporárias
pode ser autorizado em casos excecionais e devidamente justificados, mediante emissão
de licença especial de ruído concedida pelo município.
O presente pedido tem enquadramento no disposto no artigo 15.º do presente Decreto-Lei.
(2) Isenção do pagamento de taxas.
Refere o n.º 2 do art.º 5.º do Regulamento Municipal de Taxas e Preços da Câmara
Municipal de Cuba que, poderão estar isentos de taxas ou beneficiar de uma redução até
50%, mediante deliberação fundamentada da câmara, as associações recreativas, desde
que legalmente constituídas pelas atividades que se destinem direta e indiretamente à
realização dos seus fins estatutários.
O valor das taxas sobre o qual incide o pedido de isenção é de 20,35 €.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/2624 de 12 de Junho de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou atender a pretensão da requerente, emitindo a
licença especial de ruido até às 4,00 horas e reduzindo o valor das taxas a 50%.

Processo 3040/2025. Junta de Freguesia de Cuba. Pedido de licença especial de
ruido para o "Baile de Apresentação da Marcha de S. Vicente.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:
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Solicita o JUNTA DE FREGUESIA DE CUBA licença especial de ruido para o "Baile de
Apresentação da Marcha de S. Vicente", para 13/06/2025 21:00 - 14/06/2025 2:00; bem
como a isenção do pagamento de taxas.
(1) Pedido de licença especial de ruído.
De acordo com o disposto no n.º 15.º Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro, na redação
dada pelo Decreto-Lei 278/2007 de 01/08, o exercício de atividades ruidosas temporárias
pode ser autorizado em casos excecionais e devidamente justificados, mediante emissão
de licença especial de ruído concedida pelo município.
O presente pedido tem enquadramento no disposto no artigo 15.º do presente Decreto-Lei.
(2) Isenção do pagamento de taxas.
Refere o n.º 2 do art.º 5.º do Regulamento Municipal de Taxas e Preços da Câmara
Municipal de Cuba que, poderão estar isentos de taxas ou beneficiar de uma redução até
50%, mediante deliberação fundamentada da câmara, as associações recreativas, desde
que legalmente constituídas pelas atividades que se destinem direta e indiretamente à
realização dos seus fins estatutários.
O valor das taxas sobre o qual incide o pedido de isenção é de 20,35€.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/2639 de 12 de Junho de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, de acordo com o disposto no n.º 3 do art.º 35 da Lei n.º 75
/2013, de 12/09, que determina que “Em circunstâncias excecionais, e no caso de, por
motivo de urgência, não ser possível reunir extraordinariamente a câmara municipal, o
presidente pode praticar quaisquer atos da competência desta, ficando os mesmos sujeitos
a ratificação na primeira reunião realizada após a sua prática, sob pena de anulabilidade
”,  deliberou ratificar o despacho do Sr. Presidente da Câmara que autorizou a emissão da
licença de ruído e a isenção das taxas.

Documentos anexos:

Anexo 1. Email

Processo 3042/2025. Junta de Freguesia de Vila Ruiva. Pedido de Licença especial
de ruído para Baile em Albergaria dos Fusos.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita a JUNTA DE FREGUESIA DE VILA RUIVA a emissão de licença especial de ruido
e respetiva isenção do pagamento da taxa, para realização de um Baile no dia 20 de Junho
de 2025 no Espaço Multiusos de Albergaria dos Fusos com horário entre as 22:00 horas do
dia 20/6 e as 04:00 horas do dia 21/6.
(1) Pedido de licença especial de ruído.
De acordo com o disposto no n.º 15.º Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro, na redação
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dada pelo Decreto-Lei 278/2007 de 01/08, o exercício de atividades ruidosas temporárias
pode ser autorizado em casos excecionais e devidamente justificados, mediante emissão
de licença especial de ruído concedida pelo município.
O presente pedido tem enquadramento no disposto no artigo 15.º do presente Decreto-Lei.
(2) Isenção do pagamento de taxas.
Refere o n.º 2 do art.º 5.º do Regulamento Municipal de Taxas e Preços da Câmara
Municipal de Cuba que, poderão estar isentos de taxas ou beneficiar de uma redução até
50%, mediante deliberação fundamentada da câmara, as associações recreativas, desde
que legalmente constituídas pelas atividades que se destinem direta e indiretamente à
realização dos seus fins estatutários.
O valor das taxas sobre o qual incide o pedido de isenção é de 20,35 €.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/2640 de 12 de Junho de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou emitir a licença especial de ruido e isentar do
pagamento das taxas.

Processo 3098/2025. Prestação de Contas Consolidadas reportadas ao ano de 2024.
As razões da necessidade de apresentação ao Tribunal de Contas para além de 30
de junho. Pedido de Prorrogação àquele órgão judicial.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Foi presente à Câmara a Informação n.º 24/2025 do Jurista, Chefe da Divisão de Ambiente,
Ordenamento, Desenvolvimento e Sociedade, Dr. Vitor Fialho, onde é abordada a seguinte
temática:

1.º - Prestação de Contas Consolidadas do Município de Cuba reportadas ao ano de 2024 –
Artigos 75.º n.º 4 al. b) e 76.º n.º 2 do RFALEI, aprovado pela Lei n.º 73/2013, de 03 de
setembro, na sua redação atual;                  
1.1.º – As razões pelas quais as mesmas serão apresentadas para além de 30 de junho de
2025.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/2683 de 15 de Junho de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou:

1.º - Tomar conhecimento que, atento o facto da existência da Empresa Municipal – Centro
de Estudos e Formação Profissional Diogo Dias Melgaz, Unipessoal, Lda., cujo capital
social é detido a 100% pelo Município de Cuba, a autarquia enquadra-se no art.º 75.º n.º 4
al. b) do RFALEI, estando, pois, obrigada a, para além da prestação de contas individuais,
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que relembramos foram aprovadas em abril de 2025, a prestar também contas
consolidadas;

2.º - Encontrando-nos no último ano do atual ciclo autárquico – 2021/2025 - é já do
conhecimento geral dos diversos eleitos locais a exercer funções quer na Câmara
Municipal, quer na Assembleia Municipal que essa tarefa deve ocorrer na sessão de junho
de cada ano, porquanto as mesmas devem ser apreciadas, votadas e remetidas ao Tribunal
de Contas e demais entidades consignadas na lei, até 30 de junho;

3.º - Registar que, aplicado a partir de 01 de janeiro de 2020 o SNC-AP aos Municípios,
ainda assim continuaram a persistir algumas dúvidas sobre as empresas municipais,
porquanto até a própria entidade gestora dos fundos comunitários principal fonte de
financiamento da escola profissional através do seu programa POCH, tinha reservas várias
sobre a aceitação do reporte de contas através do SNC-AP;

4.º - Tomar conhecimento que, no que ao CEFPDDM, Unipessoal, Lda. essa questão
deixou de ser assunto quando em 2024, em sede de auditoria ordinária às contas da
empresa o Tribunal de Contas veio dar a conhecer à gerência da empresa que a
considerava uma entidade reclassificada nos termos do art.º 3.º n.º 2 do SNC-AP;

5.º - Constatar que, rececionada e assimilada essa comunicação/orientação/determinação
por parte do TC, começaram a ser efetuadas as diligências adequadas por parte da
estrutura da empresa (gerência e corpo diretivo) para que as contas de 2024 já fossem
apresentadas ao sócio e posteriormente ao Tribunal de Contas mediante a utilização do
SNC-AP, diligências que incluíram a aquisição de um novo programa informático de
contabilidade adequado ao SNC-AP e a necessidade de assimilação do mesmo pelos
profissionais que elaboram as contas da empresa.

6.º - Não sendo possível, pelos motivos em cima mencionados, e porquanto está em causa
a operacionalização de uma determinação/recomendação do próprio Tribunal de Contas,
deverá a Câmara determinar que os serviços solicitem na terça-feira, dia 01 de julho de
2025, junto daquele órgão judicial a prorrogação do prazo para entrega das contas
consolidadas, registando-se que o mesmo já deve ter sido efetuado por parte da empresa
municipal, cujas contas individuais deveriam ter chegado àquele tribunal em 30 de abril de
2025.

7.º - Da presente informação deverá ser dado conhecimento à Assembleia Municipal, na
sua sessão ordinária de 20 de junho de 2025.

D) Período de intervenção e esclarecimento ao público

 

Sem assuntos

Aprovação da ata:
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Em conformidade com o art.º 57 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, para constar lavrou-
se a presente ata que foi aprovada, em minuta, por unanimidade, depois de lida em voz alta
na presença dos membros da Câmara, que a rubricaram.

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente deu por encerrada a reunião pelas 15:25
horas

E eu, José Francisco Ribeiro Roque, Coordenador Técnico, redigi a presente ata, que
assino com o Senhor Presidente.

DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE
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